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1. APRESENTAÇÃO

O Município de Ibiá/MG apresenta o Plano de 
Contratações Anual – PCA para o exercício de 2027, instrumento de 
planejamento destinado a consolidar, de forma organizada e transparente, as 
demandas de compras, serviços, obras e demais contratações previstas pelos 
órgãos da Administração Pública Municipal.

O PCA busca conferir previsibilidade às contratações, 
racionalizar a utilização dos recursos públicos, favorecer a economia de escala, 
aprimorar a governança e integrar o planejamento das contratações ao 
planejamento orçamentário municipal, sem prejuízo das alterações que se 
mostrem justificadamente necessárias durante sua execução.

A elaboração deste Plano observa, especialmente, o art. 12, 
inciso VII, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o Decreto Municipal 
nº 6.727, de 9 de maio de 2025, e as alterações promovidas pelo Decreto 
Municipal nº 6.924, de 8 de maio de 2026.

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O Plano de Contratações Anual encontra fundamento no 
art. 12, inciso VII, da Lei Federal nº 14.133/2021, segundo o qual, a partir dos 
documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo 
planejamento de cada ente federativo poderão elaborar plano de contratações 
anual, na forma de regulamento, com o objetivo de racionalizar as contratações, 
garantir seu alinhamento com o planejamento estratégico e subsidiar a elaboração 
das respectivas leis orçamentárias.

No Município de Ibiá/MG, a matéria foi regulamentada 
pelo Decreto Municipal nº 6.727/2025, que disciplina a elaboração, as 
finalidades, a consolidação, a aprovação e a execução do PCA municipal. O 
Decreto Municipal nº 6.924/2026 alterou o art. 14 do regulamento e revogou os 
incisos I a IV de seu antigo parágrafo único.

O Decreto Federal nº 10.947/2022 constitui referência 
técnica e metodológica útil, porém seu âmbito direto é a Administração Pública 
federal direta, autárquica e fundacional, não substituindo a regulamentação 
municipal específica.



3. METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO

A elaboração do PCA 2027 parte do levantamento das 
necessidades apresentadas pelos setores requisitantes da Administração 
Municipal. Cada demanda deverá conter informações suficientes para permitir 
sua identificação, avaliação, consolidação e posterior acompanhamento.

Nos termos do art. 5º do Decreto Municipal nº 6.727/2025, 
as demandas devem conter, no mínimo: identificação do requisitante; objeto e 
descrição sucinta; quantidade estimada; justificativa; alinhamento com o 
planejamento estratégico, quando houver; estimativa sumária do valor; data 
provável da contratação; eventual vinculação ou dependência em relação a outra 
contratação; e grau de prioridade.

A estimativa sumária de valor possui caráter preliminar e 
não se confunde com a pesquisa formal de preços exigida na fase preparatória da 
contratação, podendo ser revista quando da instrução do processo administrativo 
correspondente.

Compete ao setor de contratações analisar as demandas, 
solicitar esclarecimentos ou correções quando necessários, identificar 
oportunidades de consolidação de objetos de mesma natureza e organizar o 
documento único a ser submetido à autoridade competente.

4. ABRANGÊNCIA

O PCA 2027 deverá contemplar as compras, os serviços e 
as obras cuja contratação esteja prevista para o exercício de 2027, inclusive as 
contratações diretas, observadas as exceções previstas na regulamentação 
municipal.

Nos termos do § 2º do art. 4º do Decreto Municipal nº 
6.727/2025, ficam dispensadas de indicação no PCA as contratações 
emergenciais ou decorrentes de situação calamitosa, na forma do art. 75, inciso 
VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, e as pequenas compras e prestações de 
serviços de pronto pagamento de que trata o §2º do art. 95 da mesma Lei.

A previsão da demanda no PCA não dispensa a regular 
instrução do respectivo processo de contratação nem substitui os documentos 
exigíveis na fase preparatória.



5. FINALIDADES

• Organizar e racionalizar as contratações públicas 
municipais;

• Promover o uso eficiente dos recursos públicos e o 
alinhamento orçamentário;

• Buscar economia de escala, padronização e redução de 
custos processuais;

• Oferecer previsibilidade ao mercado fornecedor;

• Subsidiar o planejamento das leis orçamentárias;

• Evitar o fracionamento indevido de despesas;

• Aperfeiçoar a governança, a transparência e o 
acompanhamento das contratações.

6. CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO

• Alta: demanda cuja não contratação possa comprometer 
serviço público, obrigação legal, política pública essencial, 
segurança ou atividade estratégica;

• Média: demanda relevante para manutenção, 
aperfeiçoamento ou expansão das atividades, cuja 
postergação seja possível por período limitado;

• Baixa: demanda de conveniência administrativa, 
melhoria, modernização ou suporte, cuja postergação não 
comprometa imediatamente a continuidade dos serviços.

7. OBJETIVOS, METAS E INDICADORES

OBJETIVO META INDICADOR

Planejamento
Organizar e acompanhar as 
demandas.

Percentual de demandas 
acompanhadas.

Governança
Identificar necessidades de 
ajuste.

Número de 
revisões/relatórios.

Racionalização
Consolidar objetos 
semelhantes quando viável.

Demandas consolidadas.

Transparência
Manter PCA e atualizações 
disponíveis.

Percentual de versões 
divulgadas.

Aderência Reduzir demandas não Relação entre demandas 



previstas, ressalvadas as 
supervenientes justificadas.

previstas e processos 
iniciados.

8. APROVAÇÃO, PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIA

Após a consolidação, o PCA será submetido à autoridade 
competente, a quem caberá determinar correções, alterações, acréscimos ou 
exclusões, aprovar o documento e determinar sua publicação nos meios oficiais, 
nos termos do Decreto Municipal nº 6.727/2025.

O PCA aprovado deverá permanecer acessível no sítio 
eletrônico oficial do Município. A Administração observará, ainda, as exigências 
de divulgação aplicáveis ao Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

9. EXECUÇÃO, ACOMPANHAMENTO E ALTERAÇÕES

Antes da instauração de processo licitatório ou de 
contratação direta, o setor responsável deverá verificar a existência da 
correspondente previsão no PCA, ressalvadas as hipóteses dispensadas pela 
regulamentação.

Demandas supervenientes não constantes do Plano poderão 
ser processadas mediante justificativa e aprovação da autoridade competente, 
com a correspondente revisão e publicidade do PCA, conforme o regulamento 
municipal.

O acompanhamento deverá permitir a identificação de 
demandas canceladas, adiadas, redimensionadas ou incluídas e subsidiar o 
planejamento dos exercícios subsequentes.

10. REVISÃO E ATUALIZAÇÃO

O PCA é instrumento dinâmico de planejamento e poderá 
ser revisto quando fatos supervenientes, alterações orçamentárias, mudanças de 
prioridade, adequações técnicas ou outras razões de interesse público 
devidamente justificadas exigirem inclusão, exclusão ou redimensionamento de 
demandas.

Toda alteração deverá observar a competência da 
autoridade responsável pela aprovação do Plano e as exigências de publicidade 
aplicáveis.



11. ESTRUTURA DA RELAÇÃO CONSOLIDADA DE 
CONTRATAÇÕES

A relação consolidada das contratações planejadas para o 
exercício de 2027 integrará este PCA e será organizada por órgão ou unidade 
requisitante, observando-se a estrutura-padrão adotada pelo Município de Ibiá 
para cadastramento, consolidação e acompanhamento das demandas. Para cada 
contratação planejada, serão registrados, conforme aplicável, os seguintes 
elementos: número sequencial; objeto da contratação; natureza; justificativa; 
unidade de fornecimento ou medição; quantidade estimada; valor estimado anual 
ou total; grau de prioridade; fonte de recursos; indicação de renovação contratual; 
previsão da contratação; situação de cadastramento na plataforma Licitanet; 
justificativa da prioridade; e identificação ou situação da contratação.

Além desses campos gerenciais, deverão ser contempladas 
as informações exigidas pelo art. 5º do Decreto Municipal nº 6.727/2025, 
especialmente a identificação do requisitante, o alinhamento com o planejamento 
estratégico, quando houver, e a existência ou não de vinculação ou dependência 
em relação a outra contratação. A relação consolidada poderá ser apresentada em 
planilha própria, integrante ou anexa ao PCA, preservada a padronização 
definida pela Administração Municipal.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

A inclusão de uma contratação no PCA não gera, por si só, 
obrigação de contratar, permanecendo a execução de cada demanda condicionada 
ao interesse público, à disponibilidade orçamentária e financeira, à regular 
instrução processual e ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis.

Os documentos de planejamento exigíveis para cada objeto 
deverão ser elaborados na fase própria, não sendo substituídos pela previsão 
constante deste Plano.

O presente Plano deverá ser interpretado e executado em 
conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 
6.727/2025, alterado pelo Decreto Municipal nº 6.924/2026, e os demais atos 
normativos aplicáveis.



13. REFERÊNCIAS NORMATIVAS

• Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

• Decreto Municipal nº 6.727, de 9 de maio de 2025.

• Decreto Municipal nº 6.924, de 8 de maio de 2026.

• Decreto Federal nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022 – referência subsidiária no 
âmbito federal.
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